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    RESUMO

    Objetivo: conhecer a percepção de enfermeiros atuantes em cenários pediátricos hospitalares e de atenção primária à saúde acerca da implementação de um serviço de telenfermagem para o acompanhamento de crianças com cuidados contínuos e complexos pós-alta hospitalar. Método: estudo qualitativo desenvolvido por meio de 18 entrevistas semiestruturadas com enfermeiros de unidades pediátricas de um Hospital Universitário e serviços de Atenção Primária à Saúde em um município da região Sul do Brasil. Os dados foram coletados de março a junho de 2025 e submetidos à análise temática indutiva. Resultados: os enfermeiros percebem a telenfermagem como estratégia que contribui com o cuidado dessas crianças, destacando a sua alta prevalência no ambiente hospitalar. Entretanto, relataram barreiras estruturais e organizacionais — como a sobrecarga de trabalho, limitações tecnológicas e vulnerabilidade social das famílias — que comprometem a adesão. Ainda, sugeriram a criação de uma central municipal de atendimento e o cuidado compartilhado entre os diferentes níveis de atenção na rede. Conclusão: a telenfermagem mostrou-se viável pelas profissionais como uma estratégia inovadora de cuidado a crianças com condições crônicas e complexas, embora sua implementação ainda dependa de investimentos em infraestrutura e reorganização da rede. Recomenda-se o desenvolvimento de modelos assistenciais compartilhados entre hospital e APS, fluxos de contrarreferência e protocolos clínicos para o desenvolvimento deste modelo assistencial inovador. 

     

    Descritores: Telenfermagem; Saúde da Criança; Doença Crônica; Enfermagem pediátrica.
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    O que já se sabe:

    
      	
        Crianças com cuidados contínuos e complexos fazem uso de tecnologias de suporte à vida, apresentam altas taxas de morbimortalidade, demandando cuidado domiciliar.

         

      

      	
        A telessaúde é uma ferramenta promissora para a continuidade do cuidado de crianças com condições crônicas.

         

      

      	
        São escassos os estudos que exploram a perspectiva dos profissionais sobre a organização da telenfermagem em contextos públicos nacionais.

      

    

     

    O que este artigo acrescenta:

    
      	
        Enfermeiros hospitalares e da atenção primária, reconhecem a telenfermagem como estratégia viável para ampliar o acesso e a continuidade do cuidado a crianças com cuidados contínuos e complexos no período pós-alta hospitalar.

      

    

     

    
      	
        Revela barreiras estruturais e organizacionais específicas, como sobrecarga de trabalho, limitação tecnológica e vulnerabilidade social das famílias, que comprometem a implementação da telenfermagem no sistema público de saúde brasileiro.

      

    

     

    
      	
        Aponta a necessidade de modelos de cuidado compartilhado entre hospital e atenção primária, apoiados em fluxos de contrarreferência e protocolos clínicos, como caminho para fortalecer a Rede de Atenção à Saúde.

      

    

     

    
      	
        Amplia o conhecimento sobre a telenfermagem no cuidado pediátrico no contexto brasileiro, uma temática ainda incipiente, e contribui para políticas públicas voltadas à equidade digital e reorganização da Rede de Atenção à Saúde.

      

    

     

    INTRODUÇÃO

    Os avanços das políticas públicas brasileiras associado às mudanças sociais, econômicas e sanitárias ocasionaram uma transição epidemiológica infantil, com aumento do número de crianças convivendo com condições crônicas(1). Dentre essas crianças, denominadas crianças com necessidades de saúde especiais (CRIANES), destacam-se as crianças com cuidados contínuos e complexos (CCC)(2). 

    Estas apresentam doenças crônicas graves ou múltiplos diagnósticos de saúde, fazem uso de tecnologias de suporte à vida e apresentam altas taxas de morbimortalidade e internações hospitalares, demandando assistência permanente, especializada e multiprofissional(3). No Brasil, embora não existam dados epidemiológicos oficiais sobre CRIANES, um estudo desenvolvido em três municípios brasileiros com crianças menores de 12 anos evidenciou uma prevalência de 25% de CRIANES(1). 

    As famílias dessas crianças enfrentam desafios no período pós-alta hospitalar, o que ocasiona a necessidade de garantir um cuidado seguro, humanizado e acessível. Este suporte deve começar na internação hospitalar, possibilitando uma transição do cuidado com qualidade e manutenção desse suporte na Rede de Atenção à Saúde (RAS)(4-5). 

    Nesse sentido, o cuidado a essas crianças extrapola o contexto hospitalar, envolvendo a família e impondo demandas financeiras, tecnológicas e emocionais à rotina domiciliar. Nesse contexto, a telenfermagem surge como uma estratégia de acompanhamento remoto, que aproxima profissionais e famílias, reduz deslocamentos, possibilita o apoio educacional previne reinternações evitáveis e promove acesso equitativo à saúde(6), alinhando-se aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 3 (saúde e bem-estar) e 11 (cidades e comunidades sustentáveis) da Organização Mundial da Saúde.

    A partir de uma busca inicial em fontes de evidência sobre a temática, constatou-se a presença de artigos internacionais referentes à telenfermagem para adultos ou para crianças. No entanto, ainda são escassas as evidências brasileiras sobre sua aplicabilidade junto as CCC, especialmente quanto à organização do serviço, papel do enfermeiro e integração com a RAS(7). Essa lacuna evidencia a necessidade de compreender de que modo um serviço de telenfermagem pode contribuir para o acompanhamento dessas crianças após a alta hospitalar.

    Parte-se do pressuposto de que a telenfermagem se constitui como uma estratégia promissora para apoiar famílias e profissionais no processo de transição do cuidado, favorecendo a integralidade, acessibilidade e a segurança da assistência que, atualmente, encontra-se deficiente no cenário da saúde pública brasileira. 

    Diante disso, questionou-se como um serviço de telenfermagem poderia contribuir para o seguimento do cuidado de crianças com CCC no domicílio, integrando a rede de atenção hospitalar e de atenção primária em saúde? E este estudo teve como objetivo conhecer a percepção de enfermeiros atuantes em cenários pediátricos hospitalares e de Atenção Primária à Saúde acerca da implementação de um serviço de telenfermagem para o acompanhamento de crianças com CCC no pós-alta hospitalar.

     

    MÉTODO

    Trata-se de um estudo qualitativo, que seguiu as recomendações do guia Consolidated Criteria for Reporting Qualitative Research (COREQ).

    O estudo foi realizado nas unidades de Pronto-Socorro Pediátrico, Unidade de Internação Pediátrica, ambulatório de Pediatria e Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP) de um Hospital Universitário e os serviços de Atenção Primária à Saúde (APS) do município do estudo, localizado no Sul do Brasil.

    Participaram do estudo enfermeiras, sendo critério de inclusão a atuação nos serviços cenários do estudo há pelo menos um ano. Como critérios de exclusão, elencou-se: profissionais em férias, atestado ou licença de qualquer natureza durante a realização da coleta de dados.

    A seleção dos participantes se deu de modo intencional e utilizou-se a técnica Bola de Neve, nas quais os indivíduos selecionados indicam novos participantes de sua rede interpessoal. As entrevistas ocorreram de forma presencial e online, o que possibilitou maior abrangência e viabilidade da coleta.

    Participaram 18 profissionais: sete da UTIP, duas do Pronto Socorro Pediátrico, uma da Internação Pediátrica e oito da APS. A coleta de dados foi encerrada por saturação, quando as entrevistas deixaram de trazer novas informações e foi obtido densidade teórica suficiente para responder aos objetivos do estudo(8). Houve nove recusas, incluindo os profissionais do Ambulatório de Pediatria, motivo pelo qual este serviço não teve representantes no estudo. A justificativa da recusa foi de que as enfermeiras não possuíam muito contato com a população do estudo e, portanto, na visão delas, não contribuiriam com o estudo.

    As entrevistas foram semiestruturadas, conduzidas presencial ou remotamente, via Google Meet, no período de março a junho de 2025, por quatro graduandas autoras do projeto. O roteiro de entrevista foi elaborado pelas autoras, testado em piloto com cinco enfermeiros e ajustado conforme sugestões. 

    As pesquisadoras já conheciam os campos hospitalares e algumas das Unidades de APS devido à realização de aulas práticas e estágios da Graduação em Enfermagem. Sendo assim, realizou-se a reaproximação com os serviços já conhecidos e familiarização com os novos campos, sendo apresentada a pesquisa aos profissionais e, após, realizado o convite para participação no estudo, esclarecendo os objetivos e metodologia da pesquisa. 

    As entrevistas foram realizadas em locais reservados (em que só estavam presentes a pesquisadora e a participante) nos serviços de saúde ou de forma online, e foram audiogravadas, tendo duração média de 11 minutos. As notas de campo foram registradas após cada entrevista, e não foram realizadas entrevistas repetidas.

    As entrevistas foram transcritas integralmente e analisadas por meio da análise temática de Braun e Clarke(8). Não foi utilizado software para gerenciar os dados e não houve necessidade de devolver aos participantes as transcrições, pois os dados foram validados durante as entrevistas. 

    A interpretação dos achados se deu a partir da articulação entre os dados empíricos e a literatura sobre o tema. Com base nessa análise, os resultados foram agrupados em três categorias temáticas: Cuidados de enfermagem a crianças com cuidados contínuos e complexos; Repercussões da telenfermagem no cuidado de crianças com cuidados contínuos e complexos e suas famílias e Factibilidade e limitações da implantação da telenfermagem no contexto do estudo.

    O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob parecer nº 6.043.036 e CAAE 68554123.4.0000.5346. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi assinado em duas vias, sendo que, nas entrevistas remotas, o documento foi enviado via WhatsApp e assinado com auxílio do gerenciador de assinatura eletrônica “autentique.com.br”.

    O anonimato dos participantes foi preservado por códigos alfanuméricos combinados com a sigla do serviço de atuação: “P” para participante, “UTIP” para Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica, “PS Ped” para Pronto-Socorro Pediátrico, “Int” para Unidade de Internação Pediátrica e “APS” para Atenção Primária à Saúde.

     

    RESULTADOS 

    A partir da caracterização dos 18 participantes incluídos, dez trabalhavam em setores hospitalares e oito na APS. A totalidade dos participantes era do sexo feminino. 

    As Enfermeiras possuíam tempo de formação entre 8 e 28 anos, com média de 15,55 anos. No que diz respeito à pós-graduação, 22,23% (n=4) dos participantes referiram possuir mestrado e 11,12% (n=2) doutorado. Além disso, 94,45% (n=17) das participantes citaram possuir pós-graduação lato sensu em diversas ênfases, como: Saúde da Família; Enfermagem Obstétrica; Saúde Pública; Preceptoria no SUS; Saúde Mental; Enfermagem do Trabalho; Terapia Intensiva Adulto, Pediátrica e Neonatal; Enfermagem Pediátrica e Neonatal; Saúde Materno-Infantil e Oncologia Pediátrica.

    A partir da análise dos resultados, apresentam-se a seguir as três categorias temáticas. 

     

    Cuidados de enfermagem a crianças com cuidados contínuos e complexos

    Os participantes relataram sua compreensão sobre o conceito de crianças com CC e demonstraram alinhamento conceitual consistente com a literatura. 

     

    Entendo que seja toda aquela criança que tenha alguma condição crônica ou alguma doença ameaçadora, limitadora. [...] crianças que precisam de algum dispositivo médico para manutenção da vida, que dependem de tecnologias em saúde. (P3- UTIP)

     

    São crianças com patologias, doenças crônicas que precisam de um acompanhamento especializado, contínuo, que limita tanto seu desenvolvimento, tanto cognitivo quanto no desenvolvimento. (P14- APS)

     

    Os profissionais destacaram a alta prevalência dessas crianças no ambiente hospitalar, em contraste com uma presença mais limitada na APS, que varia conforme o território de domicílio. As visitas domiciliares foram apontadas como estratégia essencial para aproximar o serviço das famílias e atender demandas não urgentes.

     

    Aqui no território a gente tem poucas e elas já têm um atendimento mais pontual para as demandas delas na rede hospitalar. Mas a gente acompanha de forma domiciliar com distribuição de materiais, quando precisa alguma renovação de receitas, algum acolhimento para algo que não seja grave. (P15- APS)

     

    Cada vez mais a gente tem crianças com essas condições mais complexas. É impressionante como tem aumentado esse número. (P17- APS)

     

    É uma incidência bem grande e principalmente de reinternações. Além de essas crianças terem uma internação prolongada, elas são mais suscetíveis à agudização das doenças. (P3- UTIP)

     

    Dentro da atual conjuntura a gente sabe da fragilidade da Rede de Atenção à Saúde, principalmente na articulação entre as redes, entre os serviços de Atenção Primária e terciária (P3- UTIP)

     

    O cuidado dessas crianças envolve aspectos clínicos, sociais e ambientais, sendo centrado na criança e na família. Os enfermeiros ressaltaram sua atuação no cuidado técnico e clínico, na articulação em rede, no Processo de Enfermagem e na educação em saúde com os cuidadores.

     

    A gente tem que olhar o todo daquela criança, desde a questão das necessidades básicas de alimentação, de conforto, de sono, de eliminações fisiológicas, a questão da rede de apoio, a convivência familiar, a questão social e a necessidade de algum cuidado específico. [...] Quem é o cuidador? quem é que é responsável por aquela criança? Em que condição está o ambiente que ela está? (P17- APS)

     

    A gente trabalha tanto no atendimento como na orientação das mães também, nos cuidados, na melhoria dos cuidados. Também aprende com elas, porque cada uma tem o seu jeito, principalmente quando é uma criança já muito crônica, assim, há muito tempo, elas [as mães] também têm o saber delas. (P12- UTIP)

     

    	Além disso, os profissionais são reconhecidos como referência para os cuidadores no tocante às orientações para os cuidados. 

     

    Algumas mães têm essa ideia de ligar, por exemplo, lá pra UTI, que já aconteceu de mais uma vez as pessoas ligarem e tirarem dúvida com a gente. Já acho que é um sinal de que precisa, talvez, dessa ferramenta (telenfermagem) mesmo. (P12- UTIP)

     

    Às vezes eles ligam lá no serviço e a gente tenta sanar alguma dúvida e não adianta, ainda assim eles acabam indo até lá. Então acredito que eles vendo, a gente demonstrando, mostrando o equipamento, fazendo dessa forma mais visual, seria melhor. (P4- PS Ped)

     

    A busca frequente de cuidadores por orientações telefônicas na APS e na UTI evidencia a confiança nas enfermeiras e a necessidade de canais formais e contínuos de comunicação para apoiar o cuidado domiciliar diário.

     

    Repercussões da telenfermagem no cuidado de crianças com cuidados contínuos e complexos e suas famílias

    	A telenfermagem foi reconhecida como estratégia viável para facilitar o acesso aos serviços de saúde, reduzir deslocamentos desnecessários e manter o vínculo com as famílias, embora alguns tenham destacado limitações na avaliação minuciosa à distância.

     

    A viabilidade, não sei o que dizer, mas a importância imagino que tenha muito assim, até para não perder o vínculo, porque tem muitas crianças que não voltam para o retorno, que ficam agendadas com as especialidades e às vezes não vêm. (P6- UTIP)

     

    Com certeza ia fazer bastante diferença, porque a maioria dessas crianças reside em municípios que ficam longe do Hospital Universitário [...] essa criança acaba que demora pra ser atendida por causa da demanda que a gente tem [...] e depois ainda tem todo o aguardar o transporte. (P4- PS Ped)

     

    Não (seria viável a implementação de um serviço de Telenfermagem), porque através do serviço de teleconsulta, tu não tem como avaliar a criança, não tem como avaliar a criança numa emergência e não tem como dizer como se faz determinados procedimentos. (P5- Int)

     

    	Outra repercussão positiva citada foi a educação em saúde e o apoio à continuidade do cuidado no domicílio após a alta hospitalar, 

     

    Eu acho que, na verdade, todas as orientações que a gente poderia dar numa consulta presencial, a gente conseguiria dar pelo serviço de telessaúde. (P1- APS)

     

    Eu acho que tem muita coisa [a ser feito pelo enfermeiro em consultas de Telenfermagem], ainda mais crianças que deu alta, que ela já tem uma certa prescrição em casa, só que surgem muitas dúvidas... então, ao invés de pegar a criança e deslocar para um posto de saúde ou até para um ambulatório, poderia, pela teleconsulta, tirar um monte de dúvidas e sanar um monte de problemas ali. (P7- UTIP)

     

    Eu acho que mais é orientação e tirar dúvidas. Até mesmo ver como essa mãe, esse pai tá manejando os cuidados, diminuindo o risco de infecção, diminuindo a vinda dela ao Pronto-Socorro por “não sei lavar o nariz”, “não sei quanto de água administrar”, “será que eu uso tal luva para fazer uma sondagem ou não?”. (P9- PS-Ped)

     

    	As participantes destacaram a consulta de telenfermagem como promotora de segurança e autonomia do cuidador, que ao deixar o ambiente hospitalar passa a depender apenas do suporte familiar, tornando essencial o acompanhamento próximo para garantir suporte emocional.

     

    Uma coisa que eu acho que é importante também em se tratando do cuidador é a questão do amparo. Da pessoa pensar que ela não está sozinha, que se ela precisar, ela tem alguém que ela pode telefonar e ela sabe que vai ter um profissional ali que vai poder atender ela naquela hora. (P17- APS)

     

    Eu acho que auxiliaria a melhorar o cuidado com elas (as crianças), eu acho que a ter uma rotina mais organizada, acho que seria um apoio importante para os pais. Muitas vezes eu acho que eles se sentem até meio perdidos. (P2- APS)

     

    Quando perguntados sobre as repercussões de um serviço de Telenfermagem para esse público, as enfermeiras abordaram questões como a prevenção de agravos e reinternações a partir da resolução precoce de intercorrências e dúvidas que evitam agravamento.

     

    Eu penso que a ideia da telenfermagem é postergar reinternação, postergar a necessidade dessa família se deslocar, sanar dúvidas e prevenir intercorrências. (P3- UTIP)

     

    É um abismo, tu ir embora de uma UTI ou de um andar (Unidade de Internação) depois de uma longa internação com um diagnóstico bem grave, aí tu ir pra tua casa sozinha, com a criança, muitas vezes é um problema crônico e tu tem que se virar sozinha; (P7- UTIP)

     

    	Em relação a emergências, algumas participantes consideraram viável pelo acesso rápido, enquanto outros ressaltaram a necessidade de critérios de utilização, destacando a efetividade já consolidada do SAMU.

     

    Com certeza, iria ajudar bastante. Até um engasgo, um afogamento… (P11- UTIP)

     

    A gente sempre orienta que quando eles virem que é algo mais urgente, que não é algo para a unidade de saúde, que eles liguem para o SAMU, para ter uma remoção adequada. Então, teria que ser avaliado quais os critérios que a gente orientaria a eles entrarem em contato com um serviço de telessaúde. (P13- APS)

     

    Eu acho complicado estar em uma emergência e ao invés de eles ligarem para o SAMU ligar para a telenfermagem, eu acho que é descabido. Essa família precisa ser bem orientada que em caso de emergência eles têm que procurar os serviços de emergência. A telenfermagem seria uma questão mais ambulatorial, e não no sentido de emergência. (P3- UTIP)

     

    Factibilidade e limitações da implantação da telenfermagem no contexto do estudo

    	Os profissionais relataram pouca familiaridade prévia com a telenfermagem aplicada ao cuidado direto ao usuário, limitando-se a experiências durante a pandemia ou com serviços de telessaúde entre profissionais.

     

    Só o [serviço] da UFRGS, que é o telessaúde mesmo. A gente pode ligar pra lá, pode mandar foto, quando tem alguma dúvida. (P2- APS)

     

    Telenfermagem eu não conheço mesmo. Eu tive a experiência da tele com o COVID ali, que foi atendimento médico. (P7- UTIP)

     

    Conheço de saber que tem, mas seria particular e telessaúde específico para outros profissionais, não sei te dizer se tem telenfermagem. (P3- UTIP)

     

    	Entre os entraves, destacaram a precariedade da rede pública, equipamentos obsoletos, e a vulnerabilidade econômica das famílias, muitas sem acesso à internet ou a dispositivos móveis que possibilitassem uma comunicação efetiva. Esses fatores podem afetar a qualidade da consulta online.

     

    Eu penso que sim [seria viável a implementação da telenfermagem], mas teria que primeiramente ter um interesse da gestão pra nos dar o mínimo de ferramentas pra que a gente possa fazer isso, porque muitas vezes aqui o telefone não funciona, a internet está fora… às vezes a gente não tem pra ligar pra exame, pra consulta, então quem dirá ter o telefone ali pra tu atender uma consulta mesmo. (P15- APS)

     

    Só a família muito carente, que a gente enxerga ali também, pessoas que não têm celular. Hoje em dia a gente pensa que todo mundo tem celular, mas tem pessoas que não têm celular, [...] eu acho que esse seria o empecilho principal. (P12- UTIP)

     

    	Reconhecendo o papel central do enfermeiro na telenfermagem, os participantes enfatizaram que não seria possível acumular estas consultas com a rotina assistencial devido à sobrecarga de trabalho já vivenciada. Por isso, sugeriram a criação de uma central municipal de atendimento, o uso de plataformas acessíveis como WhatsApp ou aplicativo próprio, protocolos de agendamento e triagem e a integração entre APS e unidades especializadas em um cuidado colaborativo.

     

    Eu não tenho a disponibilidade de fazer chamadas o tempo todo, a gente nem tem, por exemplo, um WhatsApp institucional para poder fazer uma chamada [...] eu conheço as minhas crianças, então eu acho que esse cuidado compartilhado, essa troca de informações [...] e auxiliar nas questões de cuidado, porque a colega da teleconsultoria não vai fazer a visita, eu que vou fazer. (P17- APS)

     

    Eu penso que talvez um canal, um aplicativo ou alguma coisa via WhatsApp pra facilitar o acesso, acredito que é mais fácil do que ligação. E pra implementar na atenção básica, acredito que teria que ter uma central, não em cada posto, talvez uma central, um profissional só pra essa demanda, porque as equipes de atenção primária já são sobrecarregadas, acho que não daria conta de mais isso. (P14- APS)

     

    Embora reconheçam as contribuições da telenfermagem no cuidado dessas crianças e suas famílias, as participantes enfatizaram algumas dificuldades tais como a sobrecarga de trabalho das profissionais, a pouca familiaridade com a Telenfermagem, instrumentos tecnológicos obsoletos na rede pública de saúde e a vulnerabilidade social das famílias, que podem dificultar o acesso a dispositivos e internet adequados para consultas online.

     

    DISCUSSÃO

    Os profissionais participantes desta pesquisa associaram as crianças com necessidades contínuas e complexas ao uso de tecnologias em saúde (gastrostomias, sondas vesicais) e a limitações motoras e cognitivas, condições que frequentemente resultam em hospitalizações prolongadas e cuidados especializados de alta complexidade. Essa caracterização vai ao encontro do conceito de CCC observado na literatura(2).

    Houve diferença de percepção entre os níveis de atenção: enfermeiros hospitalares relataram maior presença dessas crianças em seus serviços, enquanto na APS a frequência relatada foi menor, embora crescente. Nesse contexto, as visitas domiciliares (VD) foram consideradas essenciais para o acompanhamento, reforçando a importância da presença ativa da enfermagem no território, conforme demonstrado em estudo realizado no Sul do Brasil, que destacou a importância das VD na reabilitação de crianças com condições crônicas de saúde(9).

    A descontinuidade do cuidado após a alta hospitalar, associada à baixa resolutividade da APS, contribui para o agravamento clínico dessas crianças e favorece novas internações em serviços de alta complexidade(10). Nesse contexto, a telenfermagem surge como uma alternativa promissora para ampliar o acesso, oferecer acompanhamento remoto, fortalecer vínculos e articular os diferentes pontos da rede, aproximando profissionais e famílias(4). 

    Os relatos dos profissionais reforçam essa perspectiva ao evidenciar a atuação do enfermeiro como protagonista de um cuidado ampliado, que contempla tanto as demandas clínicas e fisiológicas, quanto os aspectos sociais, ambientais e familiares que influenciam diretamente o processo de saúde-doença. Essa visão está em consonância com a literatura científica, que reconhece o papel da enfermagem como fundamental na promoção de um cuidado integral e humanizado(11). 

    Os profissionais reconhecem a família como detentora de papel central nos cuidados domiciliares, e a telenfermagem como uma possível ferramenta para auxílio na educação em saúde, potencializando as orientações tradicionalmente oferecidas em consultas presenciais, o que reforça sua relevância na promoção do cuidado continuado. 

    A demanda por orientações práticas surgiu após profissionais notarem que cuidadores buscam informações e apoio das enfermeiras da APS e hospitais por telefone. Essa procura revela necessidade por maior acessibilidade e continuidade no acompanhamento, elementos que podem ser amplamente favorecidos pela telenfermagem(12).

    As profissionais também destacaram que a telenfermagem pode oferecer apoio emocional aos cuidadores, especialmente após altas hospitalares em casos graves ou crônicos. O contato regular, mesmo que virtual, fortalece o vínculo entre famílias e equipe de saúde, promovendo bem-estar e cuidado ampliado(13).

    Outro aspecto ressaltado foi a contribuição para a organização da rotina e manutenção do vínculo dos serviços com as famílias. A manutenção do vínculo é essencial para prevenir agravos e reinternações, reforçando a importância do acompanhamento regular(14), situação que pôde ser reforçada por um estudo que abordou o uso da telenfermagem para crianças com complexidades médicas após a alta hospitalar e identificou a redução das taxas de internações hospitalares não planejadas como um dos principais resultados dessa prática(15). 

    O estudo reflete sobre a viabilidade da telenfermagem pela limitação em realizar exames físicos completos. Essa perspectiva, embora válida, não anula os benefícios da telenfermagem para o acolhimento inicial, a orientação e o monitoramento, mas sim reforça a telenfermagem como um complemento do cuidado presencial(16).

    No que se refere à utilização da telenfermagem em situações emergenciais, embora a ela possa oferecer suporte, ela não deve substituir a assistência imediata em emergências. Portanto há necessidade de um equilíbrio entre a utilização da telenfermagem para suporte em situações não emergenciais e a capacidade de fornecer orientações rápidas e eficazes em casos de urgência, como engasgos e afogamentos(17).

    Quanto à implementação do serviço, os profissionais relataram pouca experiência com essa modalidade, relatando apenas utilização da telemedicina durante a pandemia de COVID-19. Além do déficit de formação, também apontaram desafios como internet instável e equipamentos tecnológicos desatualizados. Essas limitações podem comprometer diretamente a qualidade do atendimento remoto, evidenciando que, sem investimentos adequados em tecnologia e suporte logístico, a telenfermagem torna-se inviável, mesmo diante da disposição dos profissionais(18).

    Somado a isso, a vulnerabilidade econômica de muitas famílias limita o acesso a dispositivos e à conexão com a internet, ampliando desigualdades. Dados indicam que 47,8% das crianças brasileiras entre 0 e 14 anos vivem em situação de pobreza, evidenciando a associação entre vulnerabilidade social e agravos crônicos(13). 

    Os profissionais defenderam um modelo de cuidado compartilhado entre diferentes pontos da RAS, capaz de garantir continuidade sem sobrecarregar equipes. Essa proposta encontra respaldo em experiências internacionais, que mostram como a telenfermagem pode assumir funções como acolhimento remoto, orientação de alta e monitoramento, liberando profissionais presenciais para a assistência direta(19). A análise demonstra que os serviços de saúde não estão, muitas vezes, em conexão com as condições socioeconômicas das famílias atendidas pelo SUS. Assim, para implementar a telenfermagem, é necessário garantir sensibilidade e acessibilidade a todos os usuários(20).

    Como implicações para a prática, este estudo aponta que, para implementar a telenfermagem de forma segura e eficaz, é essencial reconhecer seu potencial, investir em capacitação técnica, reorganizar processos e criar novos fluxos assistenciais. Nesse sentido, o estudo contribui para fomentar reflexões e iniciativas que fortaleçam a integração entre os diferentes níveis de atenção e que posicionem a enfermagem como protagonista na construção de modelos assistenciais inovadores.

    Entre as limitações deste estudo, destaca-se o recorte territorial restrito um município e o fato de incluir apenas profissionais de enfermagem de serviços públicos, o que pode limitar a representação de outras experiências profissionais. O formato híbrido das entrevistas (presenciais e online) podem ter contribuído para a superficialidade na resposta às questões das entrevistas.

     

    CONCLUSÃO 

    Conclui-se que a telenfermagem é reconhecida pelos enfermeiros como uma estratégia viável e transformadora no cuidado a CCC. Seus benefícios incluem a ampliação do acesso, a continuidade da assistência, a redução de deslocamentos, o apoio emocional aos cuidadores e a prevenção de reinternações. Em contrapartida, existem desafios relacionados à infraestrutura tecnológica, à capacitação e sobrecarga das equipes e às desigualdades socioeconômicas.

    A modalidade de assistência permite a reorganização do cuidado pediátrico para crianças com condições crônicas no sistema público de saúde brasileiro. Essa reorganização exige a construção de modelos assistenciais inovadores, capazes de articular hospital e atenção primária, estabelecer fluxos de contrarreferência, incorporar protocolos claros de atuação clínica e ética e promover equidade digital, reduzindo barreiras de acesso impostas pela vulnerabilidade social.

    A compreensão das percepções dos enfermeiros contribui para suprir lacunas sobre a organização dessa modalidade e sustenta a formulação de políticas públicas. Também aponta caminhos para incluir a telenfermagem como componente da RAS, alinhada aos princípios do cuidado seguro, humanizado e integral.
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